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MARIA GLEIDE GOMES BUONAFINA
VIRGINIA GONÇALVES MARTINS

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

PARECER PRÉVIO

CONTAS DE GOVERNO. LIMITES
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS.
CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS.
RECOLHIMENTO INTEGRAL.
FALHAS DE NATUREZA FORMAL. 

1. Quando não forem identificadas
irregularidades consideradas graves,
sendo cumpridos os limites legais e
constitucionais, restando apenas
achados de natureza formal, deverá
haver recomendação pela aprovação
das contas, ainda que com ressalvas.

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 04/11
/2021,

CONSIDERANDO que foi aplicado o percentual correspondente a
26,73% da receita vinculável na manutenção e desenvolvimento do
ensino, em obediência ao artigo 212 da CF/88;
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CONSIDERANDO que foi aplicado 83,75% dos recursos do FUNDEB
na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica,
em respeito ao artigo 22 da Lei Federal nº 11.494/2007;

CONSIDERANDO que ao final do exercício, o saldo da conta do
FUNDEB era de 1,01%, em obediência ao artigo  21, §2º,   da Lei
Federal nº 12.494/2007;

CONSIDERANDO que foram aplicados 20,22% em ações e serviços
públicos de saúde, obedecendo ao Artigo  198, §2º, §3°,I,   da CF/88,
bem como ao Artigo 7º da Lei Complementar n°141/2012;

CONSIDERANDO que, ao longo de todo o exercício financeiro de 2019,
foi observado o limite total de despesas com pessoal, nos termos do
que exige o artigo 20 da Lei Complementar nº 101/2000;

CONSIDERANDO que houve o recolhimento integral e tempestivo das
contribuições previdenciárias ao RGPS e ao RGPS;

CONSIDERANDO que foi verificado um percentual de 22,69% da RCL
de dívida consolidada líquida (DCL), em observância ao valor
estabelecido na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal (120%);

CONSIDERANDO a observância dos limites de duodécimos
repassados à Câmara de Vereadores;

CONSIDERANDO, outrossim, que o governo da Prefeitura do Recife
descumpriu aos dispositivos do Artigo  1º, §1º, conjugado com o
Artigo  9º, da LRF, haja vista a inscrição de restos a pagar não
processados, ao final do exercício de 2019, sem lastro financeiro, em
montante relevante, repercutindo comprometimento da programação
financeira e políticas públicas orçadas para o exercício subsequente
(2020), em decorrência de déficits financeiros de exercício anterior;

CONSIDERANDO que o governo da Prefeitura do Recife deixou de
evidenciar, em notas explicativas às demonstrações contábeis,
esclarecimentos sobre montante, relevante, dos saldos negativos das
fontes de recursos apresentados no quadro (quadro do superávit/défict
financeiro) do Balanço Patrimonial Consolidado (item 06 da Prestação
de Contas);

 Geraldo Julio De Mello Filho:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;
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1.  

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Recife a 
 das contas do(a) Sr(a). Geraldo Julio Deaprovação com ressalvas

Mello Filho, relativas ao exercício financeiro de 2019.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura da Cidade do Recife, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, se houver, a medida a
seguir relacionada :

Aperfeiçoar, na elaboração do Orçamento, a previsão
das receitas orçamentárias em que foi detectada
superestimativa, estimando-as em valores pertinentes à
capacidade de arrecadação municipal e rever a
metologia usada para a elaboração do quadro
“Evolução da Receita do Tesouro” que tem composto a
LOA. (Item 2.1);
Elaborar Mapa Demonstrativo de Créditos Adicionais
Abertos de forma a discriminar, de maneira cabal, o
cumprimento do limite de abertura de créditos
adicionais com  base na LOA, informando, quando for o
caso, aquelas rubricas que se enquadram no limite
ordinário e aquelas que são consideradas exceções
(item 2.2);
Abster-se de combinar o percentual máximo para
abertura de créditos suplementares com um rol de
exceções, de modo que esse limite se demonstre
exagerado, o que descaracteriza LOA como
instrumento de planejamento e, na prática, afasta o
Poder Legislativo do processo de alteração
orçamentária (item 2.2);
Enviar, na prestação de contas, todos os decretos e leis
de abertura dos créditos adicionais, conforme resolução
desta Corte de Contas que disciplina a temática (Item
2.2);
Evidenciar, em notas explicativas ao Balanço
Patrimonial, os critérios que fundamentaram os
registros, no Ativo, de ajustes para perdas da dívida
ativa (Item 3.2.1);
Evidenciar, em notas explicativas do Balanço
Patrimonial, os critérios que fundamentaram os critérios
utilizados para avaliar o grau de certeza da realização
dos créditos inscritos em Dívida Ativa. Segregando-os
em Ativo Circulante e/ou no Ativo Não Circulante (Item
3.2.1);
Reconhecer integralmente o Passivo Atuarial do Recifin
e do Reciprev, visando a dar a devida transparência
sobre a situação patrimonial do RPPS aos participantes
do regime, aos contribuintes e à sociedade na
elaboração do Balanço Patrimonial (Item 3.3.1);
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1.  

1.  

Incluir em notas explicativas aos balanços patrimonias
do RPPS e consolidado a memória de cálculo das
reservas matemáticas previdenciárias (Item 3.3.1);
Providenciar, para fins de apuração do percentual da
Despesa Total com Pessoal, ajuste dos RGF
encaminhados a este Tribunal, de modo que a Receita
Corrente Líquida do município seja deduzida, quando
for o caso, dos valores recebidos de transferências
obrigatórias da União relativas às emendas individuais,
conforme § 16 do art. 166 da Constituição Federal (Item
5.1);
Aperfeiçoar as estimativas de meta fiscal para o
resultado primário/nominal constante da Lei de
Diretrizes Orçamentárias para que essa possa se
constituir em um referencial realista para a execução do
orçamento do municipal ao longo do exercício (Item
5.5); e
Aperfeiçoar as premissas atuariais de modo que a
projeção da receita previdenciária do Reciprev, já no
primeiro ano de estimativa, possa se aproximar de sua
efetiva arrecadação (Item 8.1).

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo
único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor do(a)
Prefeitura da Cidade do Recife, ou a quem o suceder, que atenda
a medida a seguir relacionada:

Planejar corretamente a execução das inciativas
vinculadas a transferências corrente e de capital, desde
a inclusão dos recursos que farão face às despesas no
orçamento, passando, principalmente, pela efetiva
arrecadação desses recursos junto aos entes
transferidores, até a implementação da política pública
(Item 2.2); e
Providenciar, junto aos respectivos ordenadores de
despesas, o aperfeiçoamento dos controles contábeis
de modo que sejam capazes de reconhecer como
despesa orçamentária do exercício todo e qualquer
evento de bens recebidos e serviços tomados
decorrentes da execução orçamentária que se
revelarem concluídos até o final do exercício,
inscrevendo-os em Restos a Pagar no caso da
impossibilidade de seu pagamento, deixando para
processamento como Despesa de Exercícios Anteriores
(DEA) do exercício seguinte tão somente eventos em
níveis residuais (2.2); e

Empreender esforços no sentido de reverter o baixo
desempenho das escolas municipais da Cidade do
Recife e melhorar a eficiência alcançada com a
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1.  

aplicação dos recursos do contribuinte em Educação.
Recomenda-se que o gestor busque conhecer a
realidade das redes de ensino com melhor
desempenho, a fim de elaborar e adotar ações
vinculadas à política pública educacional capazes de
minimizar a ineficiência da rede municipal de ensino e
os problemas relacionados ao desenvolvimento
cognitivo dos alunos da rede pública (item 6).

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão :
Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , relator do processo

CONSELHEIRA TERESA DUERE : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GILMAR SEVERINO DE
LIMA

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 D

E
O

D
A

T
O

 SA
N

T
IA

G
O

 D
E

 A
L

E
N

C
A

R
 B

A
R

R
O

S
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 65506cd7-2a6b-42c7-8c86-3a65f1584db7


